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APELAÇÃO CÍVEL N. 0000173-21.2016.815.0341
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes  
Apelante : Banco Bradesco S/A
Advogado : Rubens Gaspar Serra
Apelado : José Oliveira da Silva
Advogado : Cícero Riatoan Ferreira Amorim Marques

PRELIMINAR.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
RELAÇÃO JURÍDICA MATERIAL QUE ENVOLVE AS
PARTES DO PROCESSO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CONFIGURAÇÃO.
REJEIÇÃO.

Como há  identidade dos  figurantes  do  processo  e  do
contrato  de  mútuo,  há materialização da legitimidade
passiva  do  demandado,  sob  a  ótica  da  teoria  da
asserção.

APELAÇÃO. CONSUMIDOR.  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRÉSTIMO  COM  DESCONTOS  MENSAIS  DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO MEDIANTE FRAUDE.
DILIGÊNCIA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
AUSÊNCIA.  COMPROVAÇÃO  DO  NEXO  CAUSAL
ENTRE  O  ATO  E  RESULTADO  LESIVO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  DEVER  DE
INDENIZAR EXIMIDO SOMENTE NA HIPÓTESE DE
CULPA  EXCLUSIVA  DO  CONSUMIDOR  OU  DE
TERCEIRO.  DANO  MORAL  DECORRENTE  DO
PRÓPRIO  FATO.  PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA.
QUANTUM  EXACERBADO.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO.
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A  instituição  financeira,  que  celebrou  contrato  de
empréstimo  mediante  pagamento  com  desconto  em
folha  sem  conferir  os  dados  do  contratante,  agiu
negligentemente,  devendo,  dessa  forma,  responder
pelos  danos  causados  a  titular  do  benefício
previdenciário.

O fornecedor do serviço responde independentemente
de  culpa  pelo  serviço  defeituoso  prestado  ao
consumidor,  que  corresponde  ao  modo  de  seu
fornecimento, e só terá a responsabilidade excluída na
situação em que o defeito inexiste ou demonstre a culpa
exclusiva do consumidor ou de terceiro.

O dano moral  se  consubstancia  pela  comprovação do
próprio fato, independentemente da prova de resultado
material.

O  quantum  indenizatório  arbitrado,  considerando  os
elementos  do  ato  ilícito,  está  dentro  dos  parâmetros
relativos  à  compensação  da  vítima  e  ao  aspecto
compensatório,  desestimulando  a  prática  de  atos
semelhantes

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a
preliminar e, no mérito negar provimento à apelação.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Banco  Bradesco
S/A contra sentença prolatada pelo Juiz da 3ª Vara Cível da Comarca da
Capital  nos  autos  da  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  c/c
indenização por danos morais e materiais em face dele ajuizada por  José
Oliveira da Silva.
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O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos
por deixar o demando de demonstrar que o autor celebrou o contrato de
empréstimo,  e  estar  caracterizada  a  lesão  extrapatrimonial  pelo  ato  de
descontar  parcelas  do  benefício  previdenciário.  Condenou  a  instituição
financeira  a  repetir  o  indébito,  a  pagar  indenização  por  dano  moral  no
importe  de  R$  5.000,00,  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,
arbitrando estes à razão de 10% do valor da condenação.

Argui  o  apelante  preliminarmente  sua  ilegitimidade
passiva por envolver culpa exclusiva do terceiro.

No mérito, afirma ter deixado o apelado de demonstrar
os  fatos  narrados  na  exordial  no  tocante  à  caracterização  de  prejuízos  e
constrangimentos.

Sustenta  que  o  alegado  dano  moral  não  restou
configurado.

Questiona também a extensão da prestação arbitrada a
título de dano moral, e aduz que essa verba está em descompasso com a
dogmática jurídica vigente,  por estar incongruente com os postulados da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  além  de  desencadear  o
enriquecimento sem causa do apelado.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  julgar
improcedentes os pedidos e,  na eventualidade de não acolhimento desse
pleito,  pede  o  provimento  parcial  do  apelo,  para  reduzir  o  quantum
indenizatório e os honorários advocatícios.

Assevera  o  apelado  que  a  conduta  ilícita  resta
comprovada  pela  prática  de  ato  negligente  do  apelante,  e  inexistência
devdemonstração de que houve celebração de contrato.

Pleiteia o desprovimento do apelo e a condenação do
apelante ao pagamento dos honorários advocatícios da fase recursal.

O ministério público opina pela rejeição da preliminar
por ser a instituição financeira parte na relação material, e, no mérito, pelo
desprovimento do apelo por estar  materializado o ilícito  pela  prática  do
desconto feito do benefício previdenciário sem autorização do titular.
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É o relatório.

VOTO.

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

1 – Preliminar

Argui  o  apelante,  em  preliminar,  a  configuração  da
ilegitimidade  passiva,  sob  alegação  de  que  o  contrato  foi  celebrado  por
terceiro.

O  vício  processual  suscitado  pelo  recorrente  está  em
descompasso em relação à ordem jurídica vigente.

Isso porque o apelado questiona os aspectos do negócio
jurídico celebrado com a instituição financeira, e essa circunstância autoriza
sua manutenção na lide.

Como as  partes  do  contrato  estão  no polo  da  relação
processual, está configurada a legitimidade passiva do apelante.

Em face do exposto, REJEITO A PRELIMINAR.

2 – Mérito 

A irresignação do apelante devolve todos os capítulos
da sentença, quais sejam: a configuração ou não do ato ilícito; a extensão do
quantum  indenizatório;  e  a  repetição  do  indébito  das  prestações
descontadas do benefício previdenciário de titularidade do apelante.

Narra  o  autor/apelado  na  exordial  que  não  celebrou
contratos  de  mútuo  com  a  instituição  financeira  demandada  e  que  as
prestações descontadas do seu benefício de aposentadoria eram indevidas.

O Órgão  judicial  de  origem entendeu caracterizado o
ilícito por deixar o demando de demonstrar que o autor celebrou o contrato
de empréstimo.

Os fatos alegados no recurso estão em descompasso com
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o conjunto probatório, por deixar o apelante de demonstrar que o apelado
celebrou os contratos de mútuo especificados na exordial.

Isso porque a ordem jurídica vigente estabelece que o
fornecedor do serviço responde independentemente de culpa pelo serviço
defeituoso  prestado  ao  consumidor,  que  corresponde  ao  modo  de  seu
fornecimento, e que a responsabilidade será excluída na situação em que o
defeito  inexiste  ou  a  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro,  nos
termos do inciso I, do §1º, e dos incisos I e II, do §3º, do art. 14, do Código de
Defesa do Consumidor.

Não elide a responsabilidade do fornecedor o fato de ter
sido  enganado  por  terceiro  que,  fazendo-se  passar  pelo  consumidor  e
usando documento falso ou furtado, contrai dívidas em nome deste. 

O uso desse expediente por fraudadores é corriqueiro,
previsível e compõe o risco da atividade, não configurando caso fortuito.

In casu, o defeito do serviço está configurado pela falta
de diligência da instituição financeira no sentido de agir sem cautela no ato
da formalização do contrato de empréstimo consignado, assumindo o risco
pela má prestação do serviço e pelo dano ocasionado ao apelado.

Nesse sentido colaciono julgados dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
COBRANÇA INDEVIDA C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
E  MATERIAIS  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO,  POR
TERCEIRO,  EM  NOME  DO  AUTOR,  FRAUDULENTAMENTE.
DESCONTO  EM  APOSENTADORIA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  DANO  MORAL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
MANTIDO. TERMO DE INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA.
RELAÇÃO  EXTRACONTRATUAL.  SÚMULA  Nº  54  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  1.  As  instituições  financeiras  respondem,
objetivamente, pelos danos gerados por fortuito interno relativo a
fraudes e delitos praticados por terceiros, no âmbito de operações
bancárias (inteligência da Súmula nº 479 do STJ). 2. Comprovado,
nos autos, que os descontos, efetuados no benefício previdenciário
do  Autor,  decorrem  de  contrato  firmado  por  terceiros,
fraudulentamente, em seu nome, responde a Instituição Financeira
Ré pelos danos decorrentes desta fraude. 3. O valor da indenização
por  dano  moral,  no  montante  de  R$10.000,00  (dez  mil  reais),
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arbitrado  em  atenção  aos  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  suficientemente  para  compensar  o  dano
causado à parte, sem implicar em seu enriquecimento ilícito, bem
assim, para servir de exemplo para a parte que com ele arca, deve
ser  mantido,  em  respeito  ao  posicionamento  adotado  pelo
Julgador. 4. Por tratar-se de matéria de ordem pública, bem como,
de  relação  extracontratual,  os  juros  de  mora,  acrescidos  à
condenação da Instituição Financeira Ré, ao pagamento, ao Autor,
por danos morais, devem incidir, desde a data do evento danoso,
no  caso,  da  data  de  cada  desconto,  erroneamente  efetuado  na
aposentadoria do consumidor, em decorrência do ato fraudulento.
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA
REFORMADA DE OFÍCIO. (TJGO; AC 0415874-87.2014.8.09.0051;
Goiânia;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Francisco  Vildon  José
Valente; DJGO 20/02/2017; Pág. 100)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO  REALIZADO  POR  FALSÁRIO.  NEGLIGÊNCIA
DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  NO  MOMENTO  DA
CONTRATAÇÃO. DESCONTOS INDEVIDOS. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE E  PROPORCIONALIDADE.  Deve  responder
pelos  danos  morais  causados  ao  consumidor  a  instituição
financeira que, mediante a apresentação de documentos falsos por
terceiro, formaliza contrato de empréstimo consignado em nome
daquele  e  procede  a  descontos  de  proventos  de  aposentadoria.
Inexistindo parâmetros objetivos para a fixação da indenização por
danos  morais,  deve  o  julgador  observar  a  razoabilidade  e  a
proporcionalidade,  atentando  para  o  seu  caráter  punitivo-
educativo, e também amenizador do infortúnio causado. (TJMG;
APCV 1.0024.14.290152-9/001; Relª Desª Shirley Fenzi Bertão; Julg.
07/12/2016; DJEMG 16/12/2016)

Como  houve  desconto  indevido  no  benefício
previdenciário  de titularidade do apelado,  em razão do ato  negligente e
imprudente  da  instituição  financeira,  esta  se  responsabiliza  pelas  lesões
suportadas por aquele.

Resta também configurado o dano moral, uma vez que
os fatos narrados ultrapassaram a esfera do mero aborrecimento,  por ter
ocorrido a quebra da expectativa e da confiança em relação à instituição
financeira.

Em se tratando de dano moral, cada caso se reveste de
características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da
indenização,  tendo em vista  a observância das  circunstâncias do fato,  as
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condições  do  ofensor  e  do  ofendido,  o  tipo  de  dano,  além  das  suas
repercussões no mundo interior e exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico
de desestimular a repetição de conduta semelhante, assegurar certo alento
ao ofendido que minimize as  agruras  suportadas,  mas de acordo com a
capacidade econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e
nem patrocinar o enriquecimento sem causa. 

No  caso  concreto,  verifico  que  a  prestação  fixada  no
importe de R$ 5.000,00, a título de dano moral, está dentro dos parâmetros
da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  bem  como  não  desencadeia  o
enriquecimento sem causa do apelado e atende aos fins pedagógicos.

Por  fim,  no  tocante  aos  honorários  advocatícios
recursais,  vislumbro  que  o  contexto  das  contrarrazões  autoriza  sua
majoração, considerando o trabalho adicional desenvolvido nesta instância.

Posto  isso,  REJEITADA A PRELIMINAR,  no  mérito,
NEGO PROVIMENTO AO APELO.  Majoro os  honorários  advocatícios
fixados na primeira instância de responsabilidade do recorrente para R$
3.500,00 (três mil e quinhentos reais), na forma do parágrafo 11 do art. 85
do Código de Processo Civil 2015.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no  dia  11  de  abril  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, o
Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L AT O R A
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